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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA DECORRENTE DA 
COMPRA E VENDA DE MERCADORIAS. AUSÊNCIA DE OMISSÃO 
NO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. EXIGIBLILIDADE DO 
TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
MAJORAÇÃO DEVIDA.
1. Inexiste a alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
 deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido.
2. Inviável a revisão do entendimento do Tribunal de origem, com base no 
conjunto fático-probatório dos autos, pela exigibilidade do título executivo 
judicial em questão.  Rever o entendimento implicaria revisão de matéria 
fática, o que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta 
Corte: "a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial".
3. A necessidade de reexame de matéria fática torna prejudicado o exame da 
divergência jurisprudencial, considerando a inevitável ausência de similitude 
fática entre acórdãos.
4. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
se aplicar o disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015 e no Enunciado 
Administrativo 7/STJ ("Somente nos recursos interpostos contra decisão 
publicada a partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de 
honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC"), 
impondo a majoração do percentual já fixado, relativo aos honorários 
advocatícios, independe de comprovação do efetivo trabalho adicional pelo 
advogado da parte recorrida, sendo, portanto, devida mesmo quando não 
apresentadas contrarrazões" (AgInt no AREsp n. 1.672.528/SE, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/5/2023, DJe 
de 24/5/2023).
Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por PINK PARTY LINGERIE 

LTDA. contra decisão monocrática por mim proferida, por meio da qual conheci do 

agravo para conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe provimento, em razão de 

ausência de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil e de aplicação da 

Súmula n. 7/STJ, por demandar análise de provas a pretensão da ora agravante de revisão 

do entendimento assentado de , ao entender pela exigibilidade do título executivo judicial 

em questão (fls. 767-772).

Extrai-se dos autos que a parte agravante interpôs recurso especial, com 

fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO cuja ementa guarda os 

seguintes termos (fl. 577):
Apelação Cível. Ação monitória decorrente da compra e 
venda de mercadorias, por consignação, representadas por 
duplicatas mercantis. Sentença de procedência da monitória 
e rejeição dos embargos monitórios. Inconformismo da ré 
embargante. Coisa julgada. Duplicatas que foram 
declaradas inexigíveis, ante a irregularidade de sua 
emissão. O fato de o título cambial ser declarado inexigível 
não implica, necessariamente, a inexistência do débito. 
Notas fiscais acompanhadas de comprovantes de 
recebimentos das mercadorias. Existência de documento 
escrito hábil a fundamentar pedido de pagamento em sede 
de ação monitória. Sentença mantida. Recurso não provido.
 

Embargos de declaração rejeitados (fl. 588-592).

No presente agravo interno, reiteram a agravante a alegação do recurso 

especial de existência de omissão no acórdão regional, em ofensa aos arts. 489, § 1º, e 

1.022, II, do Código de Processo Civil, ao defender que houve omissão no acórdão do 

Tribunal de origem quando não foi apreciada a alegação de nulidade das duplicatas, 

porquanto é nula a duplicata que não corresponde com a nota fiscal.

Reitera, também, a alegação de nulidade das duplicatas, tendo em vista a 

total dissonância entre o valor da nota de envio das mercadorias e a duplicata, o que já foi 

reconhecido em ações declaratórias transitadas em julgado.

Sustenta que é inaplicável o óbice da Súmula n. 7/STJ, porquanto 

desnecessário o reexame de fatos e provas.

Assevera que a divergência jurisprudencial foi devidamente demonstrada. 

Documento eletrônico VDA41386860 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 03/05/2024 16:14:30
Código de Controle do Documento: c1d9bdf2-3d16-479f-bf1c-2c30ccd5d9d8



Por fim, aduz que não é cabível a majoração dos honorário no caso, tendo 

em vista que não houve apresentação de contrarrazões pelo advogado da agravada, e a 

majoração deve levar em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal.

Pugna, por fim, pelo encaminhamento do feito à apreciação da Turma e 

pelo seu provimento.

A parte agravada, instada a manifestar-se, silenciou (fls. 794-795).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

No caso dos autos, entendeu a Corte de origem pela regularidade título 

executivo judicial com base no qual manejou-se a ação monitória.

Consoante relatado, por meio da decisão agravada, o agravo em recurso 

especial foi conhecido para se conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe 

provimento, em razão do entendimento assentado de ausência de ofensa aos arts 489 

e 1.022 do Código de Processo Civil e de aplicação da Súmula n. 7/STJ, por demandar 

análise de provas a pretensão da ora agravante.

Não merece prosperar o recurso.

De início, consoante assentado na decisão agravada, inexiste a alegada 

ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada 

na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão 

recorrido.

Com efeito, o Tribunal de origem apreciou as várias 

alegações da agravantes e, expressamente, afastou a pretensão, ao entender pela 

exigibilidade do título executivo judicial em questão. Confira-se o seguinte excerto do 

voto condutor (fls. 580-582):
 

Em primeiro lugar, cabe estabelecer que o fato de a 
duplicata ter sido emitida em desconformidade com a lei de 
regência da matéria não impede que o credor venha a se 
ressarcir do produto fornecido por meio de ação monitória, 
como no caso. Com efeito, a presente ação não visa a 
exigibilidade da duplicata, mas do crédito oriundo da venda 
das mercadorias à ré. A preliminar de coisa julgada, 
portanto, merece afastamento.
(...)
No caso, como se observa, as apeladas trazem cópias das 
notas fiscais, que as fazem acompanhadas dos respectivos 
comprovantes de recebimento das mercadorias(fls. 32/68).
Somado a isso, como bem colocado pelo magistrado “a 
quo” “Nos embargos monitórios, a ré não nega estar 
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inadimplente em relação ao débito citado, restando 
incontroverso que havia a obrigação de se pagar o que lhe 
era devido e que tal obrigação não foi cumprida. Em 
relação a isso, a ré contestou a legalidade das notas 
apresentadas pela autora, sob a hipótese de terem prescrito 
ou de não possuírem lastro nas notas fiscais emitidas”.(fl. 
483).
Assim, contrariamente do que alega a apelante, restou 
comprovada, por meio de documentação válida, a 
existência de relação jurídica e regularidade na propositura 
da ação monitória, embasada nas notas fiscais trazidas aos 
autos, com os respectivos canhotos de recebimento 
devidamente assinados, o que demonstra o fato constitutivo 
do direito das autoras, nos termos do artigo 373, I, do 
Código de Processo Civil.
No caso, evidente que existe documentação hábil a embasar 
a ação monitória, e suficiente para constituir o título 
executivo judicial em favor das embargadas.
Com efeito, tendo as autoras exibido cópias das notas 
fiscais acompanhadas dos respectivos comprovantes de 
recebimento das mercadorias (fls. 32/68), e não tendo a 
apelante se desincumbido do ônus de demonstrar que 
manifestou recusa às mercadorias ali discriminadas, por 
falta de documentação, ou se insurgido com razão em 
relação à assinatura de recebimento que consta do 
comprovante de entrega das mercadorias 
supramencionados, era mesmo de rigor a procedência da 
ação.
Nesse contexto, tem-se que restou mesmo provado que a ré 
comprou e recebeu os produtos comercializados pelas 
autoras, razão pela qual àquela deve arcar com o 
pagamento na forma fixada em sentença.
 

Assim, manifestou-se a Corte a quo de maneira clara e fundamentada sobre 

as questões postas a julgamento, não obstante tenha entendido o julgador de segundo grau 

em sentido contrário ao posicionamento defendido pela ora agravante.

Ademais, nos termos da jurisprudência desta Corte, não incorre em omissão 

o julgado em que foram apreciadas as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução da causa.

Nesse sentido, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 1022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
IMPOSTO DE RENDA DAS PESSOAS FÍSICAS. 
RENDIMENTOS RECEBIDOS DE ENTIDADE DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. PRETENSÃO DE SER 
CONSIDERADO SOMENTE O LÍQUIDO. 
DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE 
A TOTALIDADE DOS RENDIMENTOS. 
POSSIBILIDADE APENAS DE DEDUÇÃO DA BASE 
DE CÁLCULO FORMADA POR TODOS OS 
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RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS DAS 
CONTRIBUIÇÕES À ENTIDADE, OBSERVADO O 
LIMITE LEGAL DE 12% DO TOTAL DE 
RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS.
1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 
do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de 
origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um 
a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa 
da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 
demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução.
2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma 
do aresto impugnado, sob o argumento de que o Tribunal 
Regional não se pronunciou sobre o tema ventilado no 
recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se 
que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 
inexistindo omissão ou contradição.
3. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se 
ter a Corte a quo examinado e decidido, 
fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, 
não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
4. Observo que o Tribunal Regional não emitiu juízo de 
valor sobre as questões jurídicas levantadas em torno dos 
dispositivos mencionados. O Superior Tribunal de Justiça 
entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial 
quando os artigos tidos por violados não foram apreciados 
pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos 
de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 
A pretensão da entidade autora é incluir na base de cálculo 
do imposto de renda somente o valor líquido recebido da 
entidade privada.
5. Os benefícios recebidos de entidades de previdência 
privada compõem a base de cálculo do imposto de renda, 
por se enquadrarem na regra geral do art. 8º, I, da Lei 
9.250/95 e expressa previsão específica do art. 33 da 
mesma lei.
6. Os rendimentos tributáveis são incluídos na base de 
cálculo do imposto de renda pelo seu valor bruto (art. 8º, I, 
da Lei 9.250/95 c/c art. 3º da Lei 7.713/88).
7. Inexiste fundamento legal para os benefícios serem 
considerados pelo seu líquido, ou seja, deduzidos das 
contribuições à própria entidade de previdência privada.
8. Redução da base de cálculo sem previsão legal seria 
inconstitucional, a teor do art 150, § 6º, da Constituição:
"qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, 
concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, 
relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser 
concedido mediante lei específica, federal, estadual ou 
municipal, que regule exclusivamente as matérias acima 
enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, 
sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2º, XII, g".
9. Uma vez somados os benefícios da entidade de 
previdência privada aos demais rendimentos tributáveis, a 
base de cálculo do imposto de renda poderá ser reduzida 
pela dedução das contribuição a entidades de previdência 
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privada, nos termos do art. 8º, II, "e", da Lei 7.713/88, 
desde que respeitado o limite de 12% dos rendimentos 
computados na base de cálculo (art. 11 da Lei 9.532/97).
10. Agravos Internos não providos.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.998.278/AL, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)
 

Outrossim, conforme também assentado na decisão agravada, inviável a 

apreciação das alegações da recorrente, considerando que a Corte de origem, ao entender 

pela exigibilidade do título executivo judicial em questão, firmou o entendimento com 

base no conjunto probatório dos autos.

Dessa forma, rever tal entendimento, a eventualmente ensejar novo juízo 

acerca dos fatos e provas, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-

probatório dos autos. Sendo assim, incide no caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Nesse sentido, mutatis mutandis, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 1. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. 2. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
SUFICIÊNCIA DE PROVAS ATESTADA PELAS 
INSTÂNCIASORDINÁRIAS. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JULGADOR. 
INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 3. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Verifica-se que o Tribunal de origem analisou todas as 
questões relevantes para a solução da lide, de forma 
fundamentada, não havendo que se falar em negativa de 
prestação jurisdicional.
2. Afastado o cerceamento de defesa pelas instâncias 
ordinárias - sob o fundamento de ser prescindível a 
produção de provas pericial agrônoma e testemunhal -, 
torna-se inviável modificar tais conclusões sem que haja 
incursão na seara probatória. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia 
com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que o 
produtor rural não se equipara a consumidor, haja vista que 
a aquisição de insumos agrícolas se presta ao incremento da 
produtividade agrícola, destinada ao mercado de consumo 
interno ou externo. Precedentes.
Súmula 83/STJ.
4. Para modificar a decisão colegiada de segundo grau e 
acolher a tese delineada no recurso especial (no sentido da 
inexigibilidade dos títulos executados), seria imprescindível 
o revolvimento dos elementos fático-probatórios do 
respectivo processo, o que atrai a incidência da Súmula 
7/STJ.
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5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.381.374/GO, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 29/4/2019, 
DJe de 6/5/2019.)
 

Quanto à alegada divergência jurisprudencial, não é possível o 

conhecimento do nobre apelo interposto pela alínea "c", na hipótese em que ele está 

apoiado em fatos, e não na interpretação da lei, assim a necessidade de reexame de 

matéria fática torna prejudicado o exame da divergência jurisprudencial, considerando a 

inevitável ausência de similitude fática entre acórdãos.

A propósito, confira-se:
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGADA 
IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA. TESE 
REJEITADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 283 E 284/STF. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. MULTA DO 
ART. 1.021. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Considerando que nem todos os fundamentos do acórdão 
recorrido foram objeto de impugnação específica nas razões 
do recurso especial, é imperiosa a incidência do óbice da 
Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal à hipótese.
2. Não apontado o dispositivo legal tido por violado, incide 
o enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal.
3. A alteração da orientação firmada no aresto impugnado 
só seria possível mediante o revolvimento do acervo fático-
probatório do respectivo processo, providência vedada 
nesta instância extraordinária em decorrência do disposto 
na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a 
incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do 
recurso lastreado, também, pela alínea c do permissivo 
constitucional, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, 
tendo em vista a situação fática de cada caso.
5. Não incide a multa descrita no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015 quando não comprovada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do pedido.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.335.203/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado 
em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023.)

Por fim, em relação à majoração dos honorários advocatícios, consigne-se 

que improcedente a alegação da agravante de que no caso não é cabível a majoração dos 
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honorário no caso, tendo em vista que não houve apresentação de contrarrazões pelo 

advogado da agravada, porquanto impõe-se a majoração do percentual já fixado, relativo 

aos honorários advocatícios, independe de comprovação do efetivo trabalho adicional 

pelo advogado da parte recorrida.
 
Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. ART. 85, § 11, DO CPC. MAJORAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. 
1. É cabível o arbitramento de honorários sucumbenciais 
recursais (art. 85, § 11, do CPC), impondo-se a majoração 
do percentual já fixado, relativo aos honorários 
advocatícios, independentemente de comprovação do 
efetivo trabalho adicional pelo advogado da parte recorrida, 
sendo devida mesmo quando não apresentadas 
contrarrazões. 
Precedentes. 
2. Agravo interno não provido. 
(AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 2.236.428/SP, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 23/10/2023, DJe de 26/10/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. MAJORAÇÃO 
DOS HONORÁRIOS RECURSAIS. POSSIBILIDADE. 
1. No caso dos autos, não houve impugnação de todos os 
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial. 
2. É inviável o conhecimento do agravo em recurso 
especial que não tenha impugnado especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência da Súmula n. 
182 do STJ. 
3. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de se aplicar o disposto no art. 85, § 11, do 
CPC/2015 e no Enunciado Administrativo 7/STJ ("Somente 
nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir 
de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de 
honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 
11, do NCPC"), impondo a majoração do percentual já 
fixado, relativo aos honorários advocatícios, independe de 
comprovação do efetivo trabalho adicional pelo advogado 
da parte recorrida, sendo, portanto, devida mesmo quando 
não apresentadas contrarrazões" (AgInt no AREsp n. 
1.672.528/SE, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023). 
Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp n. 2.134.687/SP, relator Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 28/8/2023, 
DJe de 30/8/2023.)

 
Não tendo a parte agravante trazido fundamento ou fato novo a ensejar a 

Documento eletrônico VDA41386860 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 03/05/2024 16:14:30
Código de Controle do Documento: c1d9bdf2-3d16-479f-bf1c-2c30ccd5d9d8



alteração do referido entendimento, a negativa de provimento ao presente recurso é 

medida que se impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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